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Resumo: As mudanças climáticas não são mais estimativas para o futuro, mas sim, a realidade do 
presente. Eventos climáticos extremos tornam-se cada vez mais constantes, com consequências 
humanas e econômicas profundas. A tragédia ambiental de maio de 2024, no Rio Grande do Sul, 
expôs pessoas e comunidades a vulnerabilidades, a cheias e alagamentos, em grande parte dos 
municípios gaúchos, e à necessidade de adaptações. O objetivo da pesquisa é avaliar a legislação de 
19 municípios que apresentam, pelo menos, 50% de seu território dentro da Bacia do Rio dos Sinos 
e que tenham a previsão de medidas de Desenvolvimento de Baixo Impacto (LID) em sua legislação, 
para viabilizar projetos que as caracterizem como cidades esponjas. Com este estudo, constata-se 
que poucos são os municípios que possuem essa previsão, o que leva à necessidade de ajustes na le-
gislação para mais cidades alcançarem níveis adequados de adaptação e sustentabilidade.
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Diagnosis of municipalities in the Sinos River Basin that use LID measures as a method 
of adaptation to climate change

Abstract: Climate change is no longer an estimate for the future, but rather the reality of the 
present. Extreme climate events are becoming more and more frequent, with profound human and 
economic consequences. The environmental tragedy of May 2024 in Rio Grande do Sul exposed 
people and communities to vulnerabilities, fl oods and fl ooding, in a large part of the municipalities 
of Rio Grande do Sul and the need for adaptations. The objective of the research is to evaluate the 
legislation of 19 municipalities, which have at least 50% of their territory within the Rio dos Sinos 
Basin and which have provisions for Low Impact Development (LID) measures in their legislation, 
to enable projects that characterize them as sponge cities. With this study, it appears that few 
municipalities have this forecast, which leads to the need for adjustments for more cities to achieve 
adequate levels of adaptation and sustainability.

Keywords: Adaptation. Sponge Cities. Floods. Infrastructure. Sustainability.

Summary: 1. Introduction. 2. Development. 2.1. The climate tragedy of May 2024 and the need for 
ddaptation. 2.2. Low Impact Development (LID) – Case study. 2.2.1. Case study. 3. Final considerations. 
References.

1 Introdução

Primordialmente, explicar uma tragédia como a ocorrida no Rio Grande do 
Sul, em maio de 2024, requer a constante busca de informações, soluções ime-
diatas e a conjugação de diversos elementos de ordem ambiental, técnica e social.

A busca por ações preventivas exige conhecimento prévio dos fatos, uma 
vez que a atual realidade de mudanças climáticas não permite erros de avalia-
ção e decisões equivocadas. Os custos dos erros nos processos de decisão tor-
nam-se insuportáveis, na medida em que crescem as probabilidades de repetição 
de eventos climáticos extremos.

Conhecimentos científi cos e tecnológicos por si não dão conta da comple-
xidade do momento já que a sociedade precisa compreender sua vulnerabili-
dade frente aos resultados de um longo processo de degradação ambiental. As 
evidências das mudanças climáticas revelam a irreversibilidade das alterações 
do clima, provocadas pelo aquecimento global decorrente dos processos de quei-
ma de combustíveis fósseis. Modifi car esse quadro não parece mais ser possível, 
restando a construção de alternativas de adaptação.

Medidas de outrora não repercutem mais adequadamente no enfrenta-
mento da incerteza que decorre das alterações climáticas. A sociedade continua 
reproduzindo soluções paliativas que não produzem o devido resultado, podendo 
ser comparada metaforicamente com o mito de Sísifo, o qual pretendeu se co-
locar acima dos deuses, enganando-os até o dia em que teve de prestar contas 
por meio de um terrível castigo, que consistia em mover uma grande pedra até 
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o topo de uma montanha. Lá chegando, uma força irresistível a fazia rolar de vol-
ta, passando ele a movê-la para cima indefi nidamente. Ou seja, seu trabalho, ener-
gia e conhecimento eram consumidos e se revelavam inúteis, pois executava uma 
ação sem sentido.

Infelizmente, as decisões da sociedade, colocando-se acima da sensibili-
dade e complexidade do meio ambiente, mostram-se muito próximas ao mito 
grego na medida em que são arrogantes e depois desperdiçam recursos, vidas e 
o futuro, tornando o desafi o adaptativo um imperativo a ser buscado de todas as 
formas possíveis.

A presente pesquisa pretende demonstrar a importância das denominadas 
medidas de Desenvolvimento de Baixo Impacto (Low Impact Development) ou 
LIDs, as quais visam ao controle das águas pluviais por meio da integração das 
medidas convencionais com técnicas que imitam o escoamento natural existente, 
antes do processo de urbanização. As técnicas LIDs vão ao encontro das neces-
sárias soluções adaptativas, especialmente na prevenção de alagamentos trági-
cos como os vividos no Rio Grande do Sul.

Para tanto, foi realizada uma investigação com 19 municípios gaúchos que 
apresentam-se com parte de seu território, em média 50%, dentro da Bacia do 
Rio dos Sinos e que tenham a previsão de infraestruturas LID em sua legislação, 
a fi m de apontar a necessidade de mudanças signifi cativas no arcabouço legal 
como forma de promover a necessária adaptação aos impactos desastrosos das 
alterações climáticas. Uma base normativa adequada é o elemento essencial pa-
ra a aplicação de técnicas capazes de aumentar a capacidade de adaptação das 
cidades.

2 Desenvolvimento

2.1 A tragédia climática de maio de 2024 e a necessidade de adaptação

O mês de maio de 2024 fi cou marcado na história, não só do Rio Grande 
do Sul, mas de todo o País, como o mês da ocorrência de eventos climáticos 
extremos com gravíssimas consequências.

O sofrimento enfrentado pela população com a perda de familiares, resi-
dências, animais domésticos e de criação, lavouras, empresas, mais diversos tipos 
de pertences e a própria história de cada um, gerou impactos econômicos, psico-
lógicos à saúde e sociais, de profunda repercussão com efeitos catastrófi cos e 
permanentes.

Evento semelhante ocorreu em 1941, quando se comparam os volumes de 
precipitação. Porém, a dimensão do desastre climático de 2024 foi muito maior 
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em função do avanço da urbanização sobre áreas de vazantes, banhados ater-
rados, margens de arroios ocupadas e pela urbanização em geral, que aumen-
tam a drenagem superfi cial devido à impermeabilização do solo. Sem contar, 
ainda, a inexistência de estruturas de contenção à época do primeiro evento. Ou-
trossim, mesmo posteriormente instaladas, não se mostraram sufi cientes para 
os tempos atuais. Comparando os eventos, naquele ano de 1941, o nível do Lago 
Guaíba, localizado na região metropolitana de Porto Alegre, levou 10 dias para 
saltar de 1,16 metro para a marca histórica de 4,76 metros. Em 2024, mesmo 
com a presença das comportas e do muro, que só foram construídos na década 
de 1970, foram necessários apenas 6 dias para o nível do lago sair de 1,24 me-
tro e chegar aos impressionantes 5,33 metros.

Historicamente, a negligência com o Código Florestal Brasileiro moldou o 
atual quadro de urbanização e, com isso, determinou as consequências de inun-
dações nas áreas de várzea e deslizamentos de terra nas encostas.

As ocupações das inúmeras áreas de risco já causaram vítimas e extensos 
prejuízos, sendo que 176 óbitos ocorreram em somente um evento climático, 
qual seja, o ocorrido em maio de 2024. (DEFESA CIVIL DO ESTADO, RS, 
2024). Um evento extremo, inserido num contexto mais amplo e complexo de mu-
danças climáticas em curso, que também já havia provocado eventos de inunda-
ções severas em 2023.

As mudanças climáticas induzidas pelo processo de desenvolvimento estão 
causando perturbações perigosas e generalizadas na natureza e afetando a vida 
de bilhões de pessoas em todo o mundo, apesar dos esforços para reduzir esses 
riscos,cada vez mais concretos que se materializam em eventos extremos com 
potencial destrutivo sem precedentes (IPCC, 2022).

Chuvas em níveis anormais e com potencial destrutivo são apenas um dos 
efeitos negativos e imprevisíveis que podem ocorrer com mais frequência. Con-
forme Moreira (2024), a compreensão do que acontece numa situação de gran-
des precipitações começa por constatar como estão organizados os componentes 
físicos do planeta. Compreender que cada região possui um tipo de solo oriundo 
do intemperismo de determinado tipo de rocha, e, a partir disso, entender que 
a mecânica dos solos dá a possibilidade ou não de suporte para as diversas ati-
vidades humanas pretendidas, é fator crucial a ser ponderado pela sociedade e 
aplicado pelo Poder Público.

A geologia local, o tipo de solo, a plasticidade, a colapsibilidade, permea-
bilidade e cisalhamento devem ser conhecidos para a escolha de determinado 
local para implantação de atividades humanas, posto que estes são os fatores que 
podem originar movimentos de massa e, consequentemente, os desastres naturais 
que são previsíveis através da delimitação das áreas impróprias (TOMINAGA, 
2009).
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Utiliza-se o termo “desastres naturais” para eventos relacionados ao clima. 
Porém, cabe avaliar a adequação do termo, pois, a partir do momento que um 
desastre ocorre em função da ocupação de uma encosta com uma camada não 
muito profunda de solo sobre a rocha, é possível descartar o termo “natural” pa-
ra desastre com risco iminente e conhecido tecnicamente. Nessa linha, por “na-
tural” se pode designar, então, eventos como a erupção de vulcões, terremotos 
e outros eventos onde a ação humana não contribui para sua ocorrência, ao con-
trário do que ocorre com o clima.

Monteiro (2016), afi rma que não existe ainda uma defi nição internacio-
nalmente aceita para o termo “desastres naturais”. Monteiro e Zanella (2019) afi r-
mam que há uma necessidade latente em se compreender o desastre natural em 
uma perspectiva conceitual, no intuito de evitar concepções errôneas que con-
fundem o entendimento de determinados fenômenos em sua essência, mascaram 
verdades inconvenientes somadas a atitudes e negligências que são a causa de 
eventos desastrosos e que colocam a sociedade em uma condição de vítima, con-
tribuindo para uma postura de imobilidade frente a determinados eventos adversos.

Trata-se também de evitar visões conformistas e fatalistas que podem con-
ceber a chuva, um terremoto, um tsunami ou a seca como eventos oriundos do 
sobrenatural ou como expressão da “força da natureza”, implacável com o ser 
humano, sem considerar os abusos na relação com meio ambiente. Tal interpre-
tação conduz a sociedade ao conformismo, contribuindo para a adoção de uma 
postura inerte e impotente frente às ameaças naturais, quando, na verdade, há 
muito para construir em termos de prevenção e a adaptação. (MONTEIRO; ZA-
NELLA, 2019).

A vulnerabilidade de algumas populações condicionam a transformação 
de determinadas ameaças naturais em desastres. Caso contrário, seriam apenas 
fenômenos naturais inexpressivos. A grande maioria dos desastres que ocorrem 
no Brasil estão relacionados a fenômenos climáticos que ocorrem em áreas onde 
habitam populações vulneráveis. A ação humana e a exposição a riscos diver-
sos são considerados componentes importantes nesta equação, no intuito de com-
preender outros componentes para além daqueles processos desencadeadores 
dos desastres, os quais também envolvem suscetibilidade, exposição e a capaci-
dade adaptativa das comunidades (HERRMANN, 2016).

As consequências do desastre climático ocorrido no Rio Grande do Sul 
foram profundas e abrangentes, com efeitos sociais e econômicos evidentes. 
Estima-se que o conjunto de danos à Economia pode representar cerca de 97 
bilhões de reais na economia brasileira e 9,86% do PIB gaúcho. Somente na 
agricultura, os efeitos diretos do desastre afetaram construções e instalações de 
19.190 famílias rurais, além de problemas para o escoamento da produção de 
4.548 comunidades em razão de estradas vicinais afetadas (EMATER, 2024).
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Por certo que eventos extremos não deixarão de existir. No entanto, ainda 
que o risco zero seja um ideal inatingível, os diversos atores sociais envolvidos 
neste processo de prevenção/mitigação de desastres devem agir conjuntamente 
no intuito de minimizar os riscos de acordo com as possibilidade técnicas e os 
recursos disponíveis (MONTEIRO; ZANELLA, 2019). Essas ações devem ser 
respaldadas por normas jurídicas atualizadas.

A busca humana pela dominação da natureza com a tecnologia vem de lon-
ga data e passou por diversas fases de desenvolvimento. A humanidade passou 
por diversas etapas de evolução e adaptação no decorrer de sua longa jornada. 
O meio no qual estava inserida despertou a criatividade e o gênio inventivo, ca-
racterísticos do humano. O estímulo que as difi culdades representam levou à bus-
ca constante de inovação, seja para a sobrevivência num primeiro momento, seja 
para destacar-se nos diversos contextos na atualidade com o domínio de técnicas 
transformadoras. O desenvolvimento, porém, cobrou um preço alto pelos benefí-
cios que trouxe (WEYERMÜLLER, 2014).

O desenvolvimento baseado na tecnologia e na maciça utilização de re-
cursos, criou uma realidade onde a dependência da sociedade da própria tecno-
logia representa um risco futuro, na medida em que não se pode prever se ela 
irá compensar os passivos criados durante o processo, o qual se deu de forma 
cumulativa durante séculos e que hoje se encontra em um patamar altamente de-
senvolvido e umbilicalmente ligado ao risco futuro (ENGELMANN, 2010).

Surge uma realidade paradoxal no tocante à disponibilidade dos recursos 
e seu preço, na medida em que “devido a possibilidade de esgotamento, o valor 
dos recursos ambientais tende a crescer no tempo se admitimos que seu uso au-
mente com o crescimento econômico” (MOTTA, 2006). Decorrência lógica 
desse contexto é que o maior risco que a humanidade e a sociedade como es-
truturada hoje está exposta é justamente o risco da inadaptação à realidade por 
ela (re)produzida.

É fato que a humanidade sempre dependeu da capacidade de adaptação 
que desenvolveu, traduzida na transformação do meio e utilização dos recursos 
disponíveis para manter padrões que hoje, na sociedade global, são essenciais 
para manter a atual confi guração, onde o consumo é uma das bases, sobretudo 
considerando necessidades produzidas e não reais. Ou seja, a artifi cialidade das 
necessidades faz com que tudo passa a ser essencial e indispensável. Há uma evi-
dente ligação entre ecologia, economia e sociedade (WEYERMÜLLER, 2014).

Toda essa capacidade adaptativa permite hoje que a humanidade enfrente 
melhor as adversidades, porém, as leis básicas da natureza deveriam ser respei-
tadas, sob pena de anular o potencial preventivo do conhecimento e da técnica. 
Não é diferente com a ocupação dos espaços, o qual está ligado com necessida-
des da sociedade, com repercussões econômicas e ecológicas. O planejamento de 
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um território urbano, a partir de estudos aprofundados sobre as possibilidades de 
ocupação, devem nortear os planos diretores dos municípios indicando, em for-
ma de zoneamentos, os locais aptos a serem ocupados e aqueles que oferecem 
altos riscos para desastres. Essa organização depende de base legal adequada 
produzida pelos municípios considerando o interesse local.

As inundações estão intimamente relacionadas com a quantidade de vege-
tação existente na bacia de captação da drenagem. A remoção da vegetação e 
a impermeabilização do solo, contribuem para a ocorrência cada vez mais intensa 
das inundações. O descuido com a preservação das áreas de preservação per-
manente relacionadas aos cursos hídricos, somada à imprevisibilidade de even-
tos climáticos extremos causados pelas mudanças climáticas, indicam uma reali-
dade de risco e perigo sem precedentes, aos quais se faz necessária a adaptação.

Além do cuidado com a vegetação é preciso considerar os fatores de as-
soreamento, que reduzem a profundidade de canais, fazendo com que ocorra a 
perda de capacidade de volume dos reservatórios. Uma forma de enfrentar o pro-
blema é a realização da adequada gestão da bacia hidrográfi ca.

Um problema que se destaca é centrar o processo decisório apenas nos li-
mites políticos dos municípios, o que é possível pelo novo regramento do Có-
digo Florestal por meio da Lei Federal nº 14.285/21 (BRASIL, 2021), o qual de-
fi ne as APPs de cursos hídricos em áreas urbanas consolidadas, como sendo de 
impacto local. Pelo disposto na lei, se sujeitam às APPs a um possível regra-
mento pelos Planos Diretores, o que signifi ca um retrocesso para a preservação 
dos recursos hídricos e para prevenir desastres decorrentes de inundação, em área 
onde a natureza promovia naturalmente seus alagamentos e inundações.

Oportuno destacar, que a referida legislação que fl exibiliza as APPs é obje-
to de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7146), o que revela a desco-
nexão da Lei com as necessidades de tutela mais efetiva dos cursos hídricos. Da 
mesma forma, a Lei Estadual nº 16.111/24 que permite as construções de bar-
ragens em áreas de preservação permanente está sendo questionada pela Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade (ADI 7650). Claros exemplos de inadaptação oriun-
dos da produção legislativa.

Hernandez e Szigethy (2020), em seus estudos relativos ao controle de en-
chentes, apresentaram dados alarmantes sobre diversos eventos ocorridos no pla-
neta. Segundo o relatório de desastres naturais relacionados ao clima aconte-
cidos entre 1995-2015, as cheias foram os eventos mais comuns, representando 
43% do total de desastres, afetando 2,3 bilhões de pessoas no mundo.

Esses eventos não são recentes. Em 2014, por exemplo, chuvas fortes atin-
giram a região metropolitana de Detroit e o Sudeste de Michigan, e estima-se 
que os danos ultrapassaram 1,8 bilhões de dólares. Uma enchente acontecida em 
Beijing – China, em julho de 2012, custou 79 vidas e causou aproximadamente 
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1,86 bilhões de dólares em perdas econômicas. Ainda na China, 28 províncias 
foram afetadas por enchentes em 2016, que atingiram centenas de cidades de 
norte a sul do país.

Em Dubai – Emirados Árabes Unidos, registrou-se uma chuva histórica 
em abril de 2024, que levou a alagamentos e impactou até o aeroporto. Meteo-
rologistas locais levantaram a hipótese de que o temporal histórico em um país 
desértico tenha sido causado pela “chuva artifi cial” – técnica usada para conter 
a escassez de água através da semeadura de nuvens. No entanto, especialistas 
apontam que a causa mais provável da chuva no deserto tem a ver com as mu-
danças climáticas. O temporal que caiu em Dubai acumulou em menos de 48 
horas, cerca de 140 milímetros de chuva, volume muito maior do que o espe-
rado para um ano inteiro, que é de 94,7 milímetros. Os exemplos pelo mundo 
são muitos.

O último relatório do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima) apresentou uma perspectiva muito preocupante sobre o clima. Refe-
rido Painel Intergovernamental é um órgão da ONU (Organização das Nações 
Unidas), criado para estudar as diversas questões científi cas relacionadas com 
o clima e às mudanças climáticas. Atualmente se está no sexto relatório produ-
zido pelo IPCC. As conclusões do estudo indicam que houve um aumento con-
siderável na emissão de gases de efeito estufa no período de 2010 a 2019, os 
quais são os mais altos já registrados e que comprometem a meta estabelecida em 
Paris em 2015, no sentido de não permitir que o aumento da temperatura global 
média exceda 1,5 °C. (IPCC, 2018).

O Acordo de Paris foi celebrado quando da realização da COP 21, confe-
rência da ONU sobre o clima, e teve um papel histórico no enfrentamento dos 
efeitos das mudanças climáticas por meio da colaboração efetiva dos Estados-
membros por um esforço comum pela resiliência e adaptação, a luz dos princí-
pios da proibição do retrocesso e do princípio da progressividade (SARLET, 
WEDY, FENTERSEIFER, 2023).

Conforme alertado desde o primeiro relatório do IPCC, esses eventos to-
maram proporções cada vez maiores em termos de amplitude e consequências. 
Assim, em 2024, o Rio Grande do Sul entrou na lista de grandes desastres com 
a inundação histórica e deslocamentos de massas que afetaram 478 municípios 
deixando 176 óbitos, 806 feridos e 39 desaparecidos. Além disso, resultou em 
10.793 pessoas em abrigos, 422.753 desalojados e 2.398.255 de pessoas afeta-
das diretamente (DEFESA CIVIL RS, 2024).

Já em 2017, a Agência Nacional de Águas (ANA) mencionava que no 
Brasil, cerca de três milhões de pessoas foram afetadas por alagamentos, enxur-
radas e inundações e, para o período de 2015 a 2017, já destacava que o Sul do 
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país era o mais afetado, com 57% desses eventos. Em seu relatório anual de 2023, 
afi rma que 1,5 milhões de pessoas foram afetadas por cheias no Brasil (ANA, 
2024). A evolução acelerada do problema é evidente.

O Departamento de Planejamento Governamental, vinculado à Secretaria 
de Planejamento, Governança e Gestão (Deplan/SPGG) do Estado do Rio Gran-
de do Sul, publicou em 2022 o estudo “Desastres Naturais no RS: estudo sobre 
as ocorrências no período 2003-2021”. O estudo apontou que ao longo de 17 
anos, entre 2003 e 2021, o Rio Grande do Sul registrou um total de 4.230 ocor-
rências de desastres naturais, conceito que abrange fenômenos extremos ou inten-
sos, que causam danos que excedem a capacidade da comunidade atingida em 
conviver com o impacto provocado.

O estudo mostra que nos últimos quatro anos avaliados, de 2017 a 2021, 
4,44 milhões de pessoas, em 482 dos 497 municípios do Estado, foram afetadas 
por estes eventos naturais, os quais englobam fenômenos como estiagens, alaga-
mentos, inundações e chuvas intensas. Os prejuízos econômicos contabilizados 
nesses eventos nos quatro anos foram estimados em R$ 22,9 bilhões, sendo 97,6% 
no setor privado e 2,3% do poder público (DEPLAN/SPGG, 2022).

Ante os dados coletados, constata-se facilmente a previsibilidade da ocor-
rência de eventos extremos e a possibilidade de produzir respostas antecipadas 
com base em informações disponíveis, reduzindo-se assim, consideravelmente 
os riscos. A engenharia apresenta diversas metodologias e tecnologias para o en-
frentamento das situações de risco, realizando correções, minimizações ou até 
eliminando alguns riscos.

Nos últimos anos, medidas estruturais intensivas, diferentes das conven-
cionais têm sido propostas: as denominadas medidas de Desenvolvimento de 
Baixo Impacto (Low Impact Development – LID). As medidas LIDs visam um 
controle das águas pluviais na fonte ou terreno, integrando princípios das medi-
das convencionais às técnicas que imitam o escoamento natural existente, pre-
sentes antes do processo de urbanização. Dessa forma, essas medidas procuram 
aumentar os processos de infi ltração, armazenamento e evapotranspiração. Se-
gundo Baptista et al (2014), os princípios do LID, permitem explorar o desen-
volvimento sustentável por meio da integração do desenho urbano com a cons-
trução da paisagem hidrologicamente funcional.

O objetivo do estudo é trazer luz a práticas que amenizem os impactos re-
sultantes das mudanças climáticas sobre a infraestrutura da drenagem pluvial e 
com isso, amenizar os efeitos das enchentes sobre as cidades, pela perspectiva 
da contribuição das medidas LIDs e consequentemente, sua aplicação nos muni-
cípios investigados, com adaptações e mitigação às mudanças climáticas. Para 
que essas medidas sejam aplicadas, se faz necessário produzir os fundamentos 
legais adequados em cada município.
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2.2 Desenvolvimento de baixo impacto (Low Impact Development) LID 
– Estudo de caso

O estudo de caso está contextualizado em diretrizes mais amplas de sus-
tentabilidade promovidas pela Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), 
composta por 193 Estados-membros da ONU, a qual defi niu metas mundiais 
de sustentabilidade em 2015. Essas metas estão ligadas a quatro dimensões, 
quais sejam: a social, a ambiental, a econômica e a institucional. Foram assim 
defi nidos, 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), desdobrados 
em 169 metas globais interconectadas, as quais devem ser atingidas até 2030. Por 
esse motivo, fi cou conhecida como  a “Agenda 2030”.

Tem-se que “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo glo-
bal à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente, o clima e ga-
rantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de pros-
peridade” (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2024). Dentre os 17 Objetivos estabe-
lecidos em 2015, cabe destacar dois no contexto da pesquisa.

O ODS 13 é o mais abrangente, pois trata da “Ação contra a mudança global 
do clima”, o qual se desdobra em metas e submetas, visando “adotar medidas 
urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos”. Portanto, 
cabem ser transcritos os itens que compõem o Objetivo 13, os quais esclarecem 
e confi rmam a necessidade urgente na tomada de decisões e atitudes para capa-
citação da sociedade como um todo, a fi m de melhorar a educação, como também 
a conscientização humana a respeito da vida no planeta, da mitigação de im-
pactos ambientais, decorrentes das catástrofes naturais e alterações do clima:

13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às catástrofes 
naturais em todos os países.

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais.
13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre 

mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima.
13.a Implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da Convenção Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] para a meta de mobilizar conjuntamente US$ 100 
bilhões por ano a partir de 2020, de todas as fontes, para atender às necessidades dos países em desen-
volvimento, no contexto das ações de mitigação signifi cativas e transparência na implementação; e opera-
cionalizar plenamente o Fundo Verde para o Clima por meio de sua capitalização o mais cedo possível.

13.b Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à mudança 
do clima e à gestão efi caz, nos países menos desenvolvidos, inclusive com foco em mulheres, jovens, comu-
nidades locais e marginalizadas

(*) Reconhecendo que a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima [UNFCCC] é 
o fórum internacional intergovernamental primário para negociar a resposta global à mudança do clima 
(NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2024).



Revista do Ministério Público do RS, Porto Alegre, n. 96, jul. 2024 – dez. 2024

Diagnóstico de municípios da Bacia do Rio dos Sinos que utilizam medidas LID...

79

O segundo Objetivo a ser analisado por sua pertinência, trata do tema das 
Cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11), com o qual se pretende “Tornar as 
cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentá-
veis”. Cita-se um de seus desdobramentos mais relevantes (11.5) no contexto da 
pesquisa busca:

Até 2030, reduzir signifi cativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e 
substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno 
bruto global, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas 
em situação de vulnerabilidade (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2024).

A ocorrência de catástrofes com refl exos de consequências humanas e eco-
nômicas são um dos focos do ODS 11e revelam a amplitude global do problema 
dos eventos climáticos extremos. No nível nacional, a Lei nº 12.187/09, que es-
tabelece a política nacional sobre mudanças climáticas, conceitua a adaptação 
como “iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas natu-
rais e humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima”. 
(BRASIL, 2009). O conceito legal de adaptação revela adequação da norma à 
necessidade de decisões adaptativas, uma vez que a irreversibilidade do quadro 
climático é fato científi co.

Já o enfrentamento ao problema, como o planejamento das cidades, decorre 
do contexto geral de crise ambiental, sendo a adaptação uma ação necessária e 
fundamental, a qual se traduz expressamente em mais uma das metas específi cas:

11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando e 
implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a efi ciência dos recursos, mitigação e adap-
tação às mudanças climáticas, a resiliência a desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com o 
Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de 
desastres em todos os níveis (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2024).

A sustentabilidade como princípio fundante da proteção dos elementos na-
turais e da estruturação do Direito Ambiental, passa de uma orientação mais ge-
nérica e pouco concreta da sua gênese, para uma diretriz global que congrega 
diversos elementos que compõem a problemática ambiental. As difi culdades de 
tornar efetivos esses objetivos e metas são desafi adores, pois dependem de um es-
forço conjunto de diversos setores. Porém, mesmo com tantas difi culdades, diver-
sas ações concretas estão em andamento e outras podem ser implementadas.

A organização dos espaços urbanos, grande fonte de impactos ambientais, 
depende de medidas técnicas, vontade política, aportes normativos e fi nancei-
ros. As medidas de Desenvolvimento de Baixo Impacto (LID) são uma forma de 
concretizar a necessária adaptação das cidades aos eventos extremos do clima, 
cada vez mais corriqueiros na sociedade. A técnica precisa de base legal ade-
quada, a qual precisa ser construída levando em consideração as características 
de cada município.
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2.2.1 Estudo de caso

Um diagnóstico para viabilidade de aplicação de LIDe das defi ciências 
para sua implementação foi a forma escolhida para servir de objeto de estudo. 
Para tanto, foram selecionados 19 municípios que possuem 50% de seu território 
dentro da Bacia do Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul, quais sejam: Araricá, 
Campo Bom, Caraá, Esteio, Novo Hamburgo, Parobé, Riozinho, Rolante, São 
Leopoldo, Sapucaia do Sul, Canela, Canoas, Estância Velha, Igrejinha, Nova 
Hartz, Portão, Sapiranga, Taquara e Três Coroas.

Figura 1: Seleção dos municípios com até 50% do território na Bacia Sinos.
Fonte: Modifi cado de SEMA/RS. Disponível em: <https://sema.rs.gov.br/g020-bh-sinos>. 

Acesso em: ago. 2024.

A seleção dos municípios nas condições acima referidas, deu-se em função 
de que tais características contribuem de forma signifi cativa, em termos de es-
coamento de suas águas para a Bacia. Após a seleção, foi desenvolvido um ma-
pa da Bacia e a localização dos territórios com suas áreas superfi ciais de escoa-
mento para a Bacia, conforme mostra a Figura 2.

Defi nido o universo amostral, foi realizada revisão da bibliografi a para 
defi nir estruturas LID e sua defi nição conceitual. Foi realizada também, a revisão 
da legislação específi ca de cada um dos municípios selecionados para verifi car a 
previsão de medidas não estruturais ou estruturais para drenagem urbana em sua 
legislação atual. Posteriormente, realizou-se a tabulação dos dados e, a partir 
disso, a conclusão do estudo.
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Figura 2: Seleção dos municípios com até 50% do território na Bacia Sinos.
Fonte: Produzido pelos autores, julho de 2024.

Em relação à metodologia, conforme Gerhardt e Silveira (2009, p. 32), a 
pesquisa é de abordagem qualitativa, pois procura compreender o porquê das 
situações analisadas e oferecer o que pode ser feito. Apresenta-se como de na-
tureza aplicada, pois objetiva demonstrar diretrizes para a aplicação prática na 
implantação de infraestrutura nos municípios.

Conforme a Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz (2022), são classifi cados 
como eventos climáticos ou meteorológicos extremos, os chamados desastres 
naturais, as ocorrências que impedem o funcionamento normal do cotidiano de 
uma sociedade, resultando em danos materiais ao ambiente urbano e no risco de 
vida aos moradores. O Observatório de Clima e Saúde classifi ca os eventos de 
origem Hidrológica, em inundações, alagamentos, enchentes e deslizamentos de 
terra (ICICT, 2022).

Para enfrentar as mudanças climáticas, no aspecto drenagem urbana e en-
chentes, a construção de infraestruturas não convencionais, LIDs, vem de en-
contro a uma solução que, juntamente com outras, pode compor um cenário de 
adaptação nas cidades que enfrentam desastres por inundações. Descrevendo 
de forma geral, o LID consiste em medidas estruturais e estruturantes que visam 
reter a água da chuva a montante, ou seja, a solução de drenagem deve ocor-
rer bem antes do seu lançamento.

As práticas de Low Impact Development – LID são consideradas infraes-
truturas modernas que procuram imitar o pré-desenvolvimento das condições 
ambientais e restaurar o regime hidrológico através de medidas adicionais para a 
infi ltração e evapotranspiração de escoamento pluvial das cidades (MAROSTICA, 
2023).

Estudos na área de desenvolvimento de baixo impacto demonstram que as 
técnicas LID reduzem o risco de alagamentos urbanos ao retardar o escoamento 
das águas pluviais, proporcionando benefícios térmicos ao reduzir os efeitos das 
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ilhas de calor e fornecer habitat para a vida selvagem (BATES et al., 2013; 
BERNDTSSON, 2010).

Como exemplo de algumas das diversas técnicas de manejo de águas plu-
viais, são apresentadas opções baseadas nos princípios da biorretenção, ampla-
mente divulgadas pelo Manual de Manejo de Água de Chuva de Portland – EUA 
(PORTLAND. OREGON, 2020).

Tabela 1: Técnicas de manejo de águas pluvias, baseadas nos princípios da biorretenção.

Técnica Descrição

Jardins de chuva

Depressões topográfi cas que recebem o escoamento da água pluvial; 
o solo, tratado com pedriscos, aumenta sua porosidade, age como uma esponja 
a sugar a água, enquanto microrganismos e bactérias removem 
os poluentes difusos trazidos pelo escoamento superfi cial; 
a adição de plantas aumenta a evapotranspiração e a remoção de nutrientes.

Biovaletas

Semelhantes aos jardins de chuva, mas, geralmente se referem a depressões lineares
preenchidas com vegetação, solo e demais elementos fi ltrantes, que processam 
uma limpeza da água da chuva, ao mesmo tempo em que aumentam 
seu tempo de escoamento, dirigindo este para os jardins de chuva.

Canteiros pluviais

Basicamente jardins de chuva que foram dimensionados 
para pequenos espaços urbanos; um canteiro pode contar, 
além de sua capacidade de infi ltração, com um extravasador, ou, em exemplos 
sem infi ltração, só com a evaporação, a evapotranspiração e o transbordamento.

Parque Inundável
Multiuso

O objetivo do parque é funcionar como bacia de detenção 
para amortizar vazões de cheias e amenizar inundações a jusante e quando seco,
servir como área de prática de esportes, como área de recreação, lazer e turismo.

Fonte: Modifi cado de Manual de Manejo de Água de Chuva de Portland – EUA. 2020.
Disponível em: <https://www.portlandoregon.gov/bes/71127>. Acesso em: 2 ago 2024.

As técnicas LIDs vêm de encontro ao que recentemente entrou com maior 
visibilidade na mídia, devido as enchentes no Rio Grande do Sul, que são as ci-
dades esponja. É possível afi rmar que um master plan inclui no planejamento de 
uma cidade esponja, soluções LID. Entendendo-se a cidade esponja como um 
planejamento físico-espacial de uma cidade ou de parte dela como um bairro ou 
até mesmo de um complexo, conectando os diversos fatores físicos e biótico com 
a urbanização existente ou pretendida. Conforme defi nição do Observatório de 
Inovação para Cidades Sustentáveis (OICS):

Cidade-Esponja é um conceito de cidade sensível à água, remetendo à situação na qual a mesma possui a 
capacidade de deter, limpar e infi ltrar águas usando soluções baseadas na natureza. O desafi o consiste em 
encontrar soluções para transformar a paisagem urbana em uma “esponja”, que absorva as águas em áreas 
livres ou construídas, recarregando os aquíferos e conduzindo os excedentes para áreas alagáveis ou alagadas 
(OICS, 2024).
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O chinês Kongjian Yu, um dos maiores arquitetos do mundo, é o pai do con-
ceito. No universo das soluções verdes nas cidades, Kongjian Yu na China é uma 
das maiores referências contemporâneas e em constante atuação e atualização. 
O arquiteto e paisagista cunhou o termo “cidade-esponja” a partir de suas pes-
quisas sobre sistemas chineses ancestrais de drenagem e tecnologias contempo-
râneas no campo das soluções baseadas na natureza (CIDRACK; MOURA, 2022). 
O conceito foi adotado como política nacional na China em 2013, priorizando 
infraestruturas de grande escala baseadas na natureza, como zonas úmidas, cor-
redores verdes, parques, proteção de árvores e bosques, jardins de chuva, telhados 
verdes, pavimentos permeáveis e biovaletas.

Para Bacchin (2024), a cidade esponja é uma cidade que trabalha o ciclo 
hidrológico completo, que tem um desenho sensível à água. Ou seja, ela tem 
uma série de medidas em espaços para receber a água da chuva. Algumas zonas 
são áreas de detenção e retenção, que podem ser canaletas verdes, pavimento 
permeável e jardins de chuva. Há infraestruturas verdes e azuis que conseguem 
gerenciar a precipitação. A água não é desperdiçada e não é drenada para ou-
tras áreas, e sim permanece no local o máximo possível, infi ltrando-se no solo 
ou armazenada em reservatórios para ser reutilizada em um momento de seca. 
A cidade funciona como uma esponja, que mantém de forma segura a água da 
chuva (ZERO HORA, 2024). Bacchin (2024), em entrevista, conceitualiza algu-
mas infraestruras verdes e azuis como:

Infraestrutura verde: Uso de parques, jardins, telhados verdes e paredes verdes para aumentar a per-
meabilidade do solo e reduzir o escoamento superfi cial;

Áreas de retenção e detenção: Criação de bacias de retenção e detenção que armazenam a água da chuva 
temporariamente, permitindo a sua infi ltração no solo ou o seu uso posterior;

Permeabilidade do solo: Incentivo ao uso de pavimentos permeáveis que permitem a infi ltração da água 
no solo;

Tecnologia de reutilização da água: implementação de sistemas para coletar, tratar e reutilizar a água da 
chuva para fi ns não potáveis, como irrigação e descarga de sanitários (BACCHIN, 2024).

Rotterdam, na Holanda, é um exemplo mundialmente conhecido de cidade-
-esponja. Ela desenvolve um plano estratégico de adaptação climática, que é a 
base do plano diretor. Um exemplo é a Water Square (Praça de Águas), que é 
um equipamento público de esportes ao lado de uma escola. Há uma quadra 
de basquete rebaixada em relação ao nível da rua, como se fosse uma bacia de 
detenção. Verifi ca-se um desenho de rebaixamento de solo, que faz com que o 
fl uxo de vazão em excesso da área adjacente chegue até o parque, de maneira 
segura, e entre nessa bacia de detenção, que é a quadra de basquete. Outro 
exemplo é o chamado de jardim de chuva, um local rico na escolha de plantas, na 
densidade da vegetação, que é um mecanismo de drenagem. A água que ali chega é 
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fi ltrada pela vegetação e permanece nesse solo por um determinado momento; 
depois, é absorvida pela rede de tubulação. Outra medida importante para um 
caso extremo, é um grande estacionamento subterrâneo, que funciona como um 
enorme tanque. No caso de chuva extrema, parte da vazão é direcionada para 
esse lugar e armazenado no subsolo (BACCHIN, 2024).

No Brasil, a cidade de Curitiba, PR se destaca por ter priorizado a valori-
zação de parques que possibilitam o armazenamento da água da chuva. O Parque 
Barigui, por exemplo, ocupa 140 hectares e funciona como importante elemento 
de absorção de águas, mostrando-se efi caz durante fortes chuvas que atingem a 
cidade. (DW, 2024)

Tendo em vista que as tecnologias LIDs podem contribuir para adaptação 
das cidades para evitar ou reduzir as inundações, foram investigadas as legisla-
ções existentes dos 19 municípios selecionados, dentre elas: o Plano Diretor Mu-
nicipal, Plano Diretor de Drenagem Urbana, Código de Obras, Código de Edi-
fi cações, Lei de Parcelamento do Solo Municipal e Lei Municipal de Proteção 
Ambiental. Esse conjunto normativo representa a base para a implementação 
das LIDs.

Entre os municípios investigados, apenas 3 apresentam a previsão de infraes-
truturas LID em sua legislação. Nesta etapa, os municípios foram divididos entre 
aqueles que possuem 100% de seu território na Bacia e aqueles que possuem 
mais de 50% de seu território inserido na Bacia Sinos. A seguir, no Quadro 1, é 
possível observar os resultados encontrados.

Os resultados da pesquisa apontam que três municípios possuem previsão 
de medidas não estruturais em sua legislação. A LID encontrada baseia-se em cai-
xas de armazenamento e reservatórios, sendo que apenas um possui a previsão 
de bacias de detenção. Estas soluções contribuem para amenizar os alagamentos 
promovidos por chuvas intensas e de curta duração, mas para atenuar enchentes, 
que resultam de chuvas intensas de média e longa duração, pouco efeito produ-
zem.

Assim sendo, verifi ca-se que a maioria dos municípios da amostra, não pos-
sui um planejamento estratégico que envolve medidas não estruturais e estruturais 
para formar um conjunto de ações para adaptação e mitigação aos efeitos dos 
ventos climático extremos. Apesar do alerta realizado pelo IPCC desde 1990, as 
esferas públicas, no geral, não têm acatado as recomendações do Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas.
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Quadro 1: Resultado da análise da legislação municipal e as infraestruturas previstas 
para adaptação e mitigação do efeito das mudanças climáticas sobre a drenagem pluvial.

Municípios Lei Estrutural
Não-

Estrutural
Tipo

100%

Araricá
Lei Municipal nº  1.596/2020; 
art. 16

X Canalização das águas pluviais

Campo Bom
Lei Municipal nº  5.329/2022; 
art.51

X X Macrodrenagem, caixa de detenção

Caraá
Lei Municipal nº  780/2006; 
art.45 e art.46

X Micro e macrodrenagem

Esteio 
Lei Municipal nº  6584/2017; 
art.5

X Micro e macrodrenagem

Novo 
Hamburgo

Decreto Municipal nº  22/1929; 
art. 188 e 189

X X
Bacia de retenção, caixas de captação,
micro e macrodrenagem

Parobé
Lei Municipal nº  574/1991; 
art.39

X Canalização das águas pluviais

Riozinho
Lei Municipal nº  1296/2014; 
art.74-77 

X Micro e macrodrenagem

Rolante
Lei Municipal nº  3.950/2016; 
art.74-77.

X Micro e macrodrenagem

São Leopoldo
Lei Municipal nº  6628/2008; 
art.84 e art.85.

X Micro e macrodrenagem

Sapucaia 
do Sul

Decreto Municipal nº 3800/2011; 
art.189 e art. 190

X Micro e macrodrenagem

+ 
50%

Canela
Lei Complementar nº 74/2018; 
art.81-86

X Micro e macrodrenagem

Canoas
Lei Municipal nº 5961/2015; 
art.51-55

X Micro e macrodrenagem

Estância 
Velha

Lei Municipal nº 870/1985; 
art.262-265

X Canalização das águas pluviais

Igrejinha
Lei Municipal nº 1864/1993; 
art.149-151

X Canalização das águas pluviais

Nova Hartz
Lei Municipal nº 1450/2009; 
art.12

X X
Canalização das águas pluviais, 
coletores, caixa de armazenamento 
e distribuidores para água da chuva.

Portão
Lei Municipal nº 1508, 
de 30/12/2004; art.18

X Canalização das águas pluviais

Sapiranga
Lei Municipal nº 7.150/2023; 
art.53

X Micro e macrodrenagem

Taquara
Lei Complementar nº 18/2022; 
art.120

X
Reservatórios de contenção 
de águas pluviais

Três Coroas
Lei Municipal nº 2517/2006; 
art.90

X Micro e macrodrenagem

Fonte: Elaborado pelos autores, julho de 2023.
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Os municípios investigados adotam as redes de micro e macrodrenagem, 
formada por tubuluções para afastar as águas. Assim, objetivando afastar o mais 
rápido possível as águas de dentro de seu território. Os grandes nomes das solu-
ções verdes para manejo das águas pluviais, como a Arquiteta Taneha Bacchin; 
Thomas Balsley e do arquiteto e paisagista Kongjian Yu, são unânimes em afi r-
mar que a instalação de canos para o afastamento das águas não será uma so-
lução para enfrentar as mudanças climáticas. Yu afi rma que temos que observar 
a natureza e imitar as suas soluções para a construção de nossas cidades.

Fica, portanto, evidente a necessidade de que os municípios unam forças 
e planejem o futuro da bacia hidrográfi ca de forma conjunta, pois as águas não 
respeitam limites geográfi cos, o que implica no fato de que as ações de um mu-
nicípio repercutem na bacia como um todo.

Constata-se um equívoco fundamental em soluções técnicas mais antigas, 
centradas no afastamento das águas com velocidade. Situações como a inunda-
ção ocorrida em maio de 2024 em Porto Alegre, será cada vez mais recorrente em 
virtude das alterações do clima, sendo o Lago Guaíba o receptor de diversas  
bacias hidrográfi cas do Estado.

Existem alternativas que devem ser adaptadas a cada situação e a cada ter-
ritório, como bacias de detenção, caixas de retenção, trincheiras, cisternas, jar-
dins fi ltrantes, valas de infi ltração, telhados verdes, depressões secas, reserva-
tórios abertos ou fechados, desconexão das calhas para superfície permeável, pa-
vimento poroso, blocos intertravados, blocos vazados, entre outras.

Davidovitsch (2020), no estudo intitulado “Estado da Arte das Técnicas 
de Desenvolvimento de Baixo Impacto Aplicadas no Controle da Drenagem 
Urbana”, reuniu informações importantes e que corroboram os resultados do pre-
sente estudo. O autor verifi cou que existe, no conjunto de todas as técnicas LID 
implementadas, um total de 2.844 documentos sobre o uso das técnicas LID de 
drenagem urbana publicados e indexados pela Web of Science, entre 2010 e 2019.

O estudo mostra que o número total de publicações de técnicas LID tripli-
cou de 2010 para 2019, e que, durante esse período, as técnicas mais explora-
das foram zonas úmidas artifi ciais (ZUA), biorretenção, coleta de água da chuva e 
telhados verdes. Entretanto, a biorretenção foi a técnica que mais cresceu em 
termos de publicação, de 15 em 2010 para 118 em 2019.

Outro aspecto muito interessante deste estudo é em relação aos países que 
mais publicaram matérias a respeito do assunto relacionado a solução para os 
eventos extremos neste período, sendo Estados Unidos, Austrália e China. No Bra-
sil, as publicações basicamente são relativas a coleta de água da chuva.

Analisando o estudo de Davidovitsch (2020) conclui-se que existe uma 
tendência mundial na pesquisa e implantação de técnicas LID de drenagem ur-
bana e construção de planos estratégicos de cidades esponjas. Comparando esta 
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tendência com o resultado da presente pesquisa, verifi ca-se que a Bacia do Rio 
dos Sinos carece de estudos para implementação de LIDs e de legislação que 
as torne parte integrante do planejamento estratégico das cidades.

Promover estudos centrados nas bacias hidrográfi cas para projetar uma 
solução consorciada para os municípios tende a ser a alternativa de maiores 
resultados em termos de evitar inundações, porque tira o foco da canalização 
para afastamento das águas, prevista em todas as legislações municipais inves-
tigadas, para centrar na retenção e infi ltração das águas, fazendo com que não 
apenas se evite inundações, mas se armazene água para o outro lado do evento 
extremo que são os períodos de estiagem. A abordagem dos problemas hídricos 
deve considerar sempre os extremos de excessos como no caso de maio de 2024 
e de escassez, que já é conhecida e cíclica no Rio Grande do Sul. Alternativas 
que só enfrentam um cenário não representam uma ação adaptativa completa.

Com base nos estudos centrados na bacia, é possível a revisão das legis-
lações municipais para prever atuação ampla do poder público na construção 
de grandes medidas LID como: parques inundáveis, jardins fi ltrantes e áreas ver-
des de biorretenção, tanto na urbanização existente como em novos parcela-
mentos do solo. Enquanto que, pequenas soluções como, caixas de detenção, 
cisternas, telhados verdes, pavimentos permeáveis e jardins fi ltrantes, podem ser 
exigidas em regramentos para a aprovação de projetos residenciais e prediais, 
que quando somadas resultam em grandes benefícios para a adaptação das ci-
dades à condição de alagamentos e inundações.

As medidas adotadas para controle do escoamento superfi cial são, atual-
mente, utilizadas por diversas cidades brasileiras, com o intuito de minimizar 
as vazões de pico das enchentes. Para que o sistema adotado de drenagem seja 
efi ciente, é necessária a integração das atividades de fi scalização e manutenção, 
a cargo do Poder Público, de modo que as medidas não estruturais e estruturais 
viabilizem a efi ciência. Estudos técnicos adequados, vontade política e previsão 
legal, são elementos inseparáveis para a construção de soluções adaptativas para 
as cidades.

3 Considerações fi nais

O enfrentamento das consequências negativas das mudanças climáticas é 
um compromisso complexo e repleto de difi culdades que precisa ser articulado 
a partir de várias frentes. Todas as ações possíveis devem ser concretizadas pa-
ra alcançar níveis aceitáveis de adaptação, pois, ao que tudo indica, o processo 
de degradação climática é irreversível.
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Adaptar-se signifi ca, principalmente, ter a capacidade de criar mecanis-
mos que possam tornar a vida mais apta aos obstáculos da existência. A huma-
nidade trilhou um longo caminho  de desenvolvimento e de adaptação ao meio 
ambiente e, com isso, provocou diversos problemas ecológicos muito difíceis 
de enfrentar, uma vez que se produziu uma complexa realidade que interliga o 
crescimento populacional e a ocupação dos espaços, a exploração de recursos 
de forma desenfreada e as necessidades econômicas.

O Direito tem limitações e não consegue abarcar esses problemas em to-
da sua extensão. Entre as grandes questões ambientais da atualidade, a temática 
do clima e dos eventos extremos, desponta como importante fonte de riscos e 
imprevisibilidade. Buscar meios para a promoção da necessária adaptação ao 
contexto atual é uma necessidade cada vez mais urgente. A pesquisa buscou 
destacar a importância da promoção de medidas LID como forma de enfrentar 
o problema climático e seus efeitos urbanos.

O resultado mais evidente da pesquisa, indica que apenas três dos muni-
cípios investigados, têm previsão legal de adoção de medidas LID, o que refl ete 
uma cultura sanitarista de afastamento das águas na contramão da cultura sus-
tentável de promover a infi ltração. A escassez da legislação nesse sentido, re-
vela a abordagem técnica tradicional que vem sendo reproduzida de longa data 
e que precisa ser alterada em virtude do novo cenário de riscos climáticos.

Evidencia-se assim um importante descompasso entre a urgência de me-
didas adaptativas e a legislação existente numa amostragem de municípios que 
são vulneráveis a eventos climáticos relacionados com enchentes, alagamentos 
e deslizamentos de massa. As medidas LID já disponíveis pelo mundo, são exem-
plos concretos de adoção de iniciativas que podem mitigar os efeitos de novos 
eventos climáticos extremos.

A inadequação da legislação na amostra avaliada é o principal entrave a 
ser superado, ao menos por parte do Direito como parte do processo de adapta-
ção às mudanças do clima. Como apontado, a análise da legislação de Plano 
Diretor Municipal, Plano Diretor de Drenagem Urbana, Código de Obras, Códi-
go de Edifi cações, Lei de Parcelamento do Solo Municipal e Lei Municipal de 
Proteção Ambiental, indicou que somente três, dos dezenove municípios pes-
quisados, apresentam a previsão legal de infraestruturas LID, o que revela um 
grau considerável de inadaptação que precisa ser corrigido para proporcionar a 
implementação dessas soluções técnicas quando elas forem indicadas ao caso 
concreto de cada município.

Entretanto, tais infraestruturas fazem parte de um contexto maior de pla-
nejamento urbano e não podem ser implementadas sem previsão legal, consi-
derando a necessidade de legalidade dos atos da administração pública. Assim 
sendo, da forma como está estruturado, ante a ausência de previsão legislativa, 
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cria-se um obstáculo insuperável para a adaptação das cidades utilizando essas 
alternativas técnicas que apresentam resultados positivos em várias partes do 
mundo.

Outro elemento a ser destacado é a mudança de cultura sobre o planeja-
mento das cidades, que passa pela educação ambiental. A sociedade precisa com-
preender o que são as medidas não estruturais para entender sua relação com 
elas. A educação ambiental em todos os níveis e a inclusão dos temas sobre as 
soluções LIDs nos cursos de formação profi ssional, podem contribuir para a evo-
lução mais sustentável das cidades e sua adaptação às mudanças climáticas.

Os estudos constatam, a ocorrência de difi culdades em relação à compreen-
são e disseminação do conhecimento sobre o funcionamento das LIDs, o que 
resulta na falta de equipes técnicas qualifi cadas para conceber as soluções. Esta 
mesma defi ciência afeta a realização de estudos complexos para conhecer a ba-
cia e suas características, calcular custos, coragem para inovar e, a premissa de 
todas as mudanças: consciência em relação a realidade das mudanças climáticas.

A pesquisa busca assim contribuir para o conjunto de medidas e processo 
de tomada de decisões necessárias ao enfrentamento das mudanças climáticas, 
naquilo que elas mais afetam a sociedade, com destaque aos trágicos efeitos 
das chuvas em excesso sobre os meios hídricos.

Não se trata de apontar responsabilidades, mas sim de contribuir com o de-
senvolvimento sustentável por meio da indicação de necessidade de incre-
mentos na legislação municipal a fi m de dar a adequada base legal para novas 
soluções técnicas que carecem de uma mudança de mentalidade sobre como fa-
zer a gestão da água, uma vez que o excesso e a escassez são problemas equiva-
lentes.

Não se espera que apenas essas medidas possam alterar sozinhas a realidade 
de crise climática, mas certamente são elementos importantes que, no conjunto 
de outras decisões de adaptação, deverão repercutir de forma positiva no enfren-
tamento das consequências das mudanças climáticas sobre os centros urbanos.

Manter as normas jurídicas pertinentes da forma como estão implica contri-
buir com a realidade de riscos já conhecidos que, possivelmente, em breve, irão 
se materializar em novas ocorrências catastrófi cas. Preterir a utilização de solu-
ções técnicas já testadas e exitosas e não promover as devidas alterações legais 
representa um típico trabalho de Sísifo, ou seja, um desperdício de recursos, 
vida e futuro.

O  mito de Sísifo é trágico porque seu herói é consciente, como formulou 
o fi lósofo Albert Camus, que utilizou Sísifo como alegoria para tratar de ques-
tões existenciais. Não promover a adaptação, tendo à disposição meios concretos 
e efi cazes para tal diferencial evolutivo e para a preservação do meio ambiente 
como um todo, é render-se ao fatalismo pela inércia e omissão conscientes.
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